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especiais para o ato, ou pelos seus representantes legais, 
sendo incapaz, no prazo de seis meses.

9 — Em caso de falta de resposta à notificação pre-
vista no número anterior, é o procedimento declarado 
deserto, disso se notificando o requerente.»

Artigo 4.º
Norma transitória

O disposto nos artigos 19.º, 21.º, 23.º, 24.º, 24.º -A, 25.º, 
27.º, 32.º, 37.º, 41.º, 42.º, 44.º, 56.º, 57.º e 70.º do Decreto-
-Lei n.º 237 -A/2006, de 14 de dezembro, com a redação 
dada pelo presente decreto -lei, é aplicável aos processos 
pendentes à data da entrada em vigor do presente diploma, 
desde que o conservador dos Registos Centrais ainda não 
tenha participado ao Ministério Público factos suscetíveis 
de fundamentarem a oposição à aquisição da nacionalidade 
portuguesa.

Artigo 5.º
Norma revogatória

É revogado o artigo 22.º do Regulamento da Nacio-
nalidade Portuguesa, aprovado em anexo ao Decreto-
-Lei n.º 237 -A/2006, de 14 de dezembro, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 43/2013, de 1 de abril, e 30 -A/2015, de 
27 de fevereiro.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no primeiro dia 
útil do mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20 de 
abril de 2017. — António Luís Santos da Costa — Augusto 
Ernesto Santos Silva — Maria Constança Dias Urbano 
de Sousa — Francisca Eugénia da Silva Dias Van Du-
nem — Tiago Brandão Rodrigues.

Promulgado em 10 de junho de 2017, no Porto.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 10 de junho de 2017, no Porto.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Decreto-Lei n.º 72/2017
de 21 de junho

O Programa do XXI Governo Constitucional defende 
que as políticas ativas de emprego devem ser dirigidas aos 
segmentos e aos grupos mais atingidos nos anos de austeri-
dade, como os jovens e os desempregados de longa duração.

Com efeito, para além do flagelo do desemprego de 
longa duração e de muito longa duração em públicos com 
idades acima dos 45 anos, as políticas ativas de emprego 
devem ainda dar resposta ao bloqueio que, atualmente, 
muitos jovens enfrentam aquando da entrada no mercado 
de trabalho, contribuindo para que estes tenham uma in-
serção sustentável nesse mesmo mercado.

A legislação em vigor que regula a atribuição de in-
centivos à contratação de jovens à procura do primeiro 
emprego e de desempregados de longa duração através de 
uma isenção da taxa contributiva data de 1995, não estando 
adequada à atual situação do mercado de trabalho, nem à 
prossecução de uma efetiva integração.

Assim, procede -se a uma alteração do regime de atri-
buição de incentivos à contratação de jovens à procura 
do primeiro emprego e desempregados de longa duração, 
abrangendo, adicionalmente, um novo subgrupo — os de-
sempregados de muito longa duração —, considerando -se 
como tal, para efeitos do presente decreto -lei, as pessoas 
com 45 anos de idade ou mais que se encontrem inscritas 
no Instituto de Emprego e Formação Profissional, I. P., há 
25 meses ou mais.

O regime que agora se aprova, aplicável apenas aos 
contratos de trabalho sem termo, pretende alterar a lógica 
da atribuição deste incentivo, visto, até agora, como um 
benefício apenas para a entidade empregadora, tornando -o 
também num benefício para o trabalhador, através da in-
trodução do conceito de portabilidade, que prevê que o 
incentivo seja atribuído ao trabalhador, independentemente 
das entidades empregadoras que o contratem sem termo, 
mediante determinadas condições.

Por outro lado, este novo regime adapta as modalidades 
de incentivos a cada subgrupo que pretende abranger, de 
acordo com a sua situação perante o mercado de trabalho. 
Assim, é atribuída uma dispensa parcial do pagamento 
da contribuição para a segurança social para os jovens 
à procura do primeiro emprego e para os desemprega-
dos de longa duração, por períodos de cinco e três anos, 
respetivamente, e é atribuída uma isenção total do paga-
mento da contribuição para a segurança social para os 
desempregados de muito longa duração por um período 
de três anos.

Pretende -se, desta forma, fomentar uma inserção sus-
tentável dos jovens à procura do primeiro emprego e dos 
desempregados de longa e de muito longa duração no 
mercado de trabalho, dando resposta ao desemprego nestes 
grupos vulneráveis e criando estabilidade no mercado de 
trabalho.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das regiões 
autónomas.

Foram ouvidos os parceiros sociais com assento na 
Comissão Permanente de Concertação Social.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 100.º do Código dos Re-

gimes Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança 
Social, e nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º 
da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei regula a atribuição de incen-
tivos à contratação de jovens à procura do primeiro 
emprego e de desempregados de longa duração e de 
muito longa duração, através de uma dispensa parcial 
ou isenção total do pagamento de contribuições para 
o regime geral de segurança social, na parte relativa à 
entidade empregadora.
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Artigo 2.º

Direito aplicável

Os incentivos previstos no presente decreto -lei estão 
sujeitos às disposições gerais referentes ao regime dos 
incentivos ao emprego previstas nos artigos 100.º a 104.º 
do Código dos Regimes Contributivos do Sistema Previ-
dencial de Segurança Social, adiante designado Código 
dos Regimes Contributivos.

Artigo 3.º

Âmbito de aplicação

Os incentivos à contratação aplicam -se às entidades 
empregadoras de direito privado, contribuintes do regime 
geral dos trabalhadores por conta de outrem, sem prejuízo 
das situações excluídas previstas no artigo 101.º do Código 
dos Regimes Contributivos.

Artigo 4.º

Trabalhadores abrangidos

1 — Os incentivos previstos no presente decreto -lei 
destinam -se ao apoio à contratação de trabalhadores inte-
grados num dos seguintes grupos:

a) Jovens à procura do primeiro emprego, sendo como 
tal consideradas as pessoas com idade até aos 30 anos, 
inclusive, que nunca tenham prestado a atividade ao abrigo 
de contrato de trabalho sem termo;

b) Desempregados de longa duração, sendo como tal 
consideradas as pessoas que se encontrem inscritas no Insti-
tuto de Emprego e Formação Profissional, I. P. (IEFP, I. P.), 
há 12 meses ou mais;

c) Desempregados de muito longa duração, sendo como 
tal consideradas as pessoas com 45 anos de idade ou mais 
e que se encontrem inscritas no IEFP, I. P., há 25 meses 
ou mais.

2 — Para efeitos do disposto na alínea a) do número 
anterior:

a) A idade do trabalhador é aferida na data de celebração 
do contrato de trabalho;

b) Não releva para a qualificação de jovem à procura 
do primeiro emprego a anterior celebração de contrato de 
trabalho a termo ou o exercício de trabalho independente.

3 — Para efeitos das alíneas b) e c) do n.º 1, a qua-
lificação como desempregado de longa duração ou de 
muito longa duração não é prejudicada pela celebração de 
contratos de trabalho a termo ou pelo exercício de traba-
lho independente, por período inferior a seis meses, cuja 
duração conjunta não ultrapasse os 12 meses.

4 — Para efeitos do disposto na alínea c) do n.º 1 a 
idade do trabalhador é aferida na data de celebração do 
contrato de trabalho.

5 — A celebração de contrato de trabalho por tempo 
indeterminado que tenha cessado durante o período experi-
mental e as situações de estágio profissional e de inserção 
em programas ocupacionais anteriores à celebração de con-
trato de trabalho sem termo não impedem as qualificações 
referidas no n.º 1 para efeitos de aplicação dos incentivos 
à contratação previstos no presente decreto -lei.

Artigo 5.º
Trabalhadores já vinculados por contrato a termo

As entidades empregadoras que contratem por tempo 
indeterminado os trabalhadores a elas já vinculados por 
contrato a termo, ou cujos contratos a termo se convertam 
em contratos sem termo, podem beneficiar dos incentivos 
previstos no presente decreto -lei.

CAPÍTULO II

Incentivos à contratação

Artigo 6.º
Requisitos de atribuição do direito

1 — As entidades empregadoras beneficiam do direito 
à dispensa parcial ou isenção total do pagamento de con-
tribuições para a segurança social desde que se verifiquem 
cumulativamente os seguintes requisitos:

a) Estejam regularmente constituídas e devidamente 
registadas;

b) Tenham as situações contributiva e tributária regulari-
zadas perante a Segurança Social e a Autoridade Tributária 
e Aduaneira;

c) Não se encontrem em situação de atraso no paga-
mento das retribuições;

d) Celebrem contratos de trabalho sem termo, a tempo 
inteiro ou parcial, com os trabalhadores referidos no n.º 1 
do artigo 4.º;

e) No mês do requerimento, tenham um número total de 
trabalhadores superior à média dos trabalhadores registados 
nos 12 meses imediatamente anteriores.

2 — Para efeitos do disposto na alínea e) do número 
anterior, são considerados uma nova contratação:

a) Os trabalhadores abrangidos pelo artigo anterior;
b) As situações de contratação para substituição de tra-

balhador abrangido pelos incentivos previstos no presente 
decreto -lei, cujo contrato de trabalho tenha cessado por 
facto imputável ao trabalhador.

Artigo 7.º
Dispensa parcial do pagamento de contribuições

A dispensa parcial do pagamento de contribuições a que 
se refere o artigo 1.º aplica -se nos seguintes termos:

a) Redução temporária de 50 % da taxa contributiva da 
responsabilidade da entidade empregadora relativamente 
à contratação de jovens à procura do primeiro emprego, 
durante um período de cinco anos;

b) Redução temporária de 50 % da taxa contributiva da 
responsabilidade da entidade empregadora relativamente à 
contratação de desempregados de longa duração, durante 
um período de três anos.

Artigo 8.º
Isenção total do pagamento de contribuições

A contratação de desempregados de muito longa du-
ração, a que se refere o artigo 1.º, beneficia da isenção 
temporária da taxa contributiva da responsabilidade da 
entidade empregadora, durante um período de três anos.
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Artigo 9.º
Portabilidade da dispensa ou da isenção de contribuições

Sempre que ocorra a cessação do contrato de traba-
lho sem termo por facto não imputável ao trabalhador 
antes do fim dos prazos fixados nos artigos 7.º e 8.º, o 
trabalhador mantém o direito à dispensa parcial ou à isen-
ção total do pagamento de contribuições nas situações de 
contratações sem termo subsequentes durante o período 
remanescente.

Artigo 10.º
Contagem dos períodos de dispensa ou de isenção

Para efeitos de portabilidade da dispensa de contribui-
ções na verificação dos períodos previstos nos artigos 7.º 
e 8.º, são contados os períodos abrangidos por qualquer 
modalidade de contrato de trabalho subordinado ou por 
exercício de trabalho independente, mesmo não conferindo 
direito aos incentivos previstos no presente decreto -lei.

Artigo 11.º
Suspensão da dispensa ou da isenção de contribuições

1 — As situações de incapacidade ou indisponibili-
dade temporárias para o trabalho por parte do trabalhador, 
devidamente comprovadas, que impliquem a suspensão 
do contrato de trabalho, de acordo com a legislação la-
boral, determinam igualmente a suspensão da contagem 
do período relativo à dispensa parcial ou isenção total 
do pagamento de contribuições, concedida ao abrigo do 
presente decreto -lei.

2 — A suspensão prevista no número anterior efetiva -se 
em termos de meses civis completos.

CAPÍTULO III

Requerimento e procedimento

Artigo 12.º
Requerimento

1 — As entidades empregadoras que pretendam benefi-
ciar da dispensa parcial ou isenção total do pagamento de 
contribuições devem apresentar requerimento para o efeito.

2 — O requerimento deve ser entregue, através do sítio 
na Internet da segurança social, no prazo de 10 dias a contar 
da data de início do contrato de trabalho a que se refere o 
pedido de incentivo.

Artigo 13.º
Meios de prova

1 — As entidades empregadoras devem apresentar com 
o requerimento cópia do contrato de trabalho.

2 — Nas situações de contratação de jovem à procura 
do primeiro emprego, deve ser igualmente apresentada 
declaração do trabalhador em como não esteve vinculado 
por contrato de trabalho sem termo.

3 — Para efeitos de atribuição e manutenção do direito, 
os serviços da segurança social verificam oficiosamente 
o cumprimento do requisito previsto na alínea b) do n.º 1 
do artigo 6.º

4 — Os serviços de segurança social competentes po-
dem solicitar às entidades empregadoras beneficiárias ou 
aos trabalhadores abrangidos os meios de prova docu-

mental referentes a elementos de que não disponham no 
sistema de informação da segurança social necessários à 
comprovação das situações abrangidas.

Artigo 14.º
Prazo para apreciação do pedido

As instituições de segurança social devem apreciar o 
pedido no prazo de 20 dias, contados a partir da data da 
apresentação do requerimento devidamente instruído.

Artigo 15.º
Efeitos da dispensa ou da isenção de contribuições

1 — A dispensa parcial ou isenção total do pagamento 
de contribuições produz efeitos desde a data de início do 
contrato de trabalho.

2 — Nos casos em que o requerimento seja apresentado 
fora do prazo referido no n.º 2 do artigo 12.º, a dispensa 
parcial ou isenção total do pagamento de contribuições 
produz efeitos a partir do início do mês seguinte àquele 
em que o mesmo dê entrada na instituição competente e 
vigora pelo remanescente período legal previsto.

Artigo 16.º
Efeitos do deferimento

O deferimento do requerimento determina a correção 
oficiosa das declarações de remunerações desde a data de 
produção de efeitos da dispensa parcial ou isenção total 
do pagamento de contribuições.

Artigo 17.º
Efeitos da regularização dos requisitos

de atribuição do direito

1 — Nos casos em que seja indeferido o pedido de 
dispensa parcial ou isenção total do pagamento de contri-
buições com base no facto de a entidade empregadora não 
cumprir os requisitos previstos nas alíneas a), b) e c) do 
n.º 1 do artigo 6.º, pode ser concedida a dispensa a partir 
do mês seguinte àquele em que a regularização tenha lugar 
e pelo remanescente do período legal previsto.

2 — O reconhecimento do direito à dispensa nos termos 
do número anterior é feito por solicitação da entidade 
empregadora.

Artigo 18.º
Cumulação com outros apoios à contratação

O direito à dispensa parcial ou isenção total do paga-
mento de contribuições para a segurança social previsto no 
presente decreto -lei pode ser cumulado com outros apoios à 
contratação, salvo se resultar daqueles regimes específicos 
a sua não acumulação com o presente apoio.

CAPÍTULO IV

Disposições transitórias e finais

Artigo 19.º
Aplicação às Regiões Autónomas

Os atos e os procedimentos necessários à execução 
do disposto no presente decreto -lei nas Regiões Autóno-
mas dos Açores e da Madeira são da responsabilidade das 
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entidades das respetivas administrações regionais com 
competência nas matérias em causa.

Artigo 20.º
Norma transitória

1 — Mantêm -se em vigor até ao final dos respetivos pe-
ríodos de concessão, e desde que verificadas as condições 
para a sua manutenção, as dispensas do pagamento de con-
tribuições concedidas ao abrigo do Decreto -Lei n.º 89/95, 
de 6 de maio, alterado pelo Decreto -Lei n.º 34/96, de 18 de 
abril, e pela Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro.

2 — Os requerimentos de isenção ou dispensa parcial 
de contribuições são apreciados de acordo com a lei em 
vigor no momento da sua apresentação.

Artigo 21.º
Regime subsidiário

Em tudo o que não se encontre expressamente regulado 
no presente decreto -lei aplicam -se as disposições vigentes 
no Código dos Regimes Contributivos.

Artigo 22.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto -Lei n.º 89/95, de 6 de maio, al-
terado pelo Decreto -Lei n.º 34/96, de 18 de abril, e pela 
Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro.

Artigo 23.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no primeiro dia 
do segundo mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6 de 
abril de 2017. — António Luís Santos da Costa — Mário 
José Gomes de Freitas Centeno — José António Fonseca 
Vieira da Silva.

Promulgado em 26 de maio de 2017.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 7 de junho de 2017.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 SAÚDE

Decreto-Lei n.º 73/2017
de 21 de junho

O XXI Governo Constitucional, no seu programa para a 
saúde, estabelece como prioridade expandir a capacidade 
e melhorar a qualidade e a eficácia da resposta da rede de 
cuidados de saúde primários. Como tal foi dado início a 
um novo ciclo que relança um processo que havia sido 
interrompido, ou seja, a reforma dos cuidados primários 
iniciada pelo XVII Governo Constitucional, da máxima 
importância para melhoria da qualidade e da efetividade da 
primeira linha de resposta do Serviço Nacional de Saúde 
(SNS), investindo -se assim neste nível de cuidados.

Os cuidados de saúde primários (CSP) constituem um 
elemento central do SNS e assumem, numa perspetiva 
integrada e de articulação com outros serviços para a conti-
nuidade de cuidados, importantes funções de promoção da 
saúde e prevenção da doença, de prestação de cuidados de 
saúde, e no acompanhamento de qualidade e proximidade 
às populações.

Neste contexto, o Decreto -Lei n.º 298/2007, de 22 de 
agosto, estabelece o regime jurídico da organização e 
funcionamento das Unidades de Saúde Familiar (USF), 
definindo -as como as unidades elementares de prestação de 
cuidados de saúde, individuais e familiares, que assentam 
em equipas multiprofissionais, constituídas por médicos, 
enfermeiros e pessoal administrativo, e que podem ser 
organizadas em três modelos de desenvolvimento, A, B e 
C, diferenciados entre si pelo grau de autonomia organiza-
cional, modelo retributivo e de incentivos aos profissionais, 
modelo de financiamento e respetivo estatuto jurídico.

Decorridos nove anos da vigência deste decreto -lei, 
considera -se necessário proceder a algumas alterações 
ao regime das USF, tendo especialmente em atenção a 
experiência adquirida.

Pretende -se, assim, introduzir alterações que visam, 
designadamente, clarificar o regime de extinção das USF, 
sempre que esteja em causa o incumprimento sucessivo 
e reiterado da carta de compromisso, o que constitui uma 
importante inovação, na medida em que vem permitir às 
entidades competentes um controlo mais claro e eficaz do 
processo, com relevante impacto na qualidade dos serviços 
prestados.

Por outro lado, procede -se à alteração das condições e 
dos critérios de atribuição e forma de pagamento dos in-
centivos financeiros aos enfermeiros e assistentes técnicos.

Foram observados os procedimentos decorrentes da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à primeira alteração ao 
Decreto -Lei n.º 298/2007, de 22 de agosto, que estabelece 
o regime jurídico da organização e funcionamento das uni-
dades de saúde familiar (USF) e o regime de incentivos a 
atribuir a todos os elementos que as constituem, bem como 
a remuneração a atribuir aos elementos que integram as 
USF de modelo B.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 298/2007, de 22 de agosto

Os artigos 3.º, 6.º, 7.º, 9.º, 12.º, 13.º, 14.º, 19.º, 20.º, 21.º, 
23.º, 24.º, 29.º, 37.º e 38.º do Decreto -Lei n.º 298/2007, de 
22 de agosto, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 3.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — A lista de critérios e a metodologia que permitam 

classificar as USF em três modelos de desenvolvimento 
são aprovadas por despacho do membro do Governo 


